
As Nações Unidas reconhecem o saneamento básico como um 
direito humano, assim como o acesso à água potável. Hoje, mais 
de 2,5 bilhões de pessoas vivem sem acesso a banheiros e 
sistemas de esgoto adequados no mundo. E no Brasil, como são 
as regulamentações que regem esse tema?
 
No dia 5 de janeiro de 2007, o então presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sancionou a Lei do Saneamento (número 11.445/07), que 
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e 
para a política federal de saneamento básico.
 
Basicamente, a lei avisa que os serviços públicos de 
saneamento devem ser entregues com base nos seguintes 
fundamentos básicos:

Uso de tecnologias 
apropriadas

Eficiência e 
sustentabilidade 
econômica

Transparência 
das ações

Segurança, 
qualidade e 
regularidade

Integração de 
infraestruturas e 
serviços com gestão 
eficiente dos 
recursos hídricos

Controle social

Abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e resíduos sólidos feitos de 
forma adequada à saúde público e 
à proteção do meio ambiente

Articulação com outras 
políticas, como de proteção 
ambiental, de promoção de 
saúde e de desenvolvimento 
urbano e regional
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Universalização 
do acesso

Serviços de drenagem 
e de manejo das águas 
pluviais em todas as 
áreas urbanas

Atenção às 
particularidades 
regionais

Integralidade 
de serviços

A ausência de estruturas sanitárias adequadas tem um efeito 
dominó e prejudica o desfrute e ao acesso a outros direitos 
humanos básicos, como saúde, vida e educação. De acordo 
com recente estudo da ONU, problemas relacionados à falta 
de saneamento e água geram a perda de 443 milhões de dias 
letivos no globo a cada ano.
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